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 Informativo Doutrinário da Divisão de Biblioteca é uma publicação temática que tem por ob-
jetivo a divulgação da doutrina disponível no acervo físico e nas bases digitais da Biblioteca 
Des. Antônio Koury, visando contribuir para o acesso ao conhecimento jurídico em seus as-
pectos atuais, relevantes e históricos.
Nesta sétima edição, trazemos o tema “Direito à saúde” e Covid- 19. Reunimos livros e ar-
tigos sobre o assunto, utilizando os seguintes termos de busca: direito à saúde, saúde, saúde 
pública e Covid-19.
Caso tenha interesse em consultar os materiais aqui referenciados, entre em contato por meio 
do e-mail biblioteca@tjpa.jus.br, ou pelos telefones  3205-3325 ou 3205-3351. Magistrados e 
servidores do TJPA podem realizar o empréstimo domiciliar após realização de cadastro pré-
vio no Serviço de Referência Bibliográfica

O
Apresentação
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2018

ALVES, Lucélia de Sena; RETES, Tiago Augusto Leite. Judicialização da saú-
de. Belo Horizonte: D’Placido, 2018. 208p.
Número de chamada: 341.27 A474j

COLETÂNEA direito à saúde. Brasilia: CONASS, 2018.
Número de chamada: 341.27 C694 

2017

CASTELO BRANCO, Marco Antonio Lobo. Medicamentos essenciais e fun-
damentação judicial: do subjetivismo ao pré-conceito autêntico. Rio de Ja-
neiro: Lumen Juris, 2017. 187p.
Número de chamada: 341.6412 C348m

Livros

2016

GOMES, Josiane Araújo. Contratos de planos de saúde: a busca judicial pelo 
equilibrio de interesses entre os usuários e as operadoras de saúde. São Pau-
lo: Mizuno, 2016.454p.
Número de chamada: 342.144 G633c

2013

AIDAR, Adriana et al. Direito e saúde: enfoques interdisciplinares. Curitiba: 
Juruá, 2013, 504p.
Número de chamada: 341.272 D598

2011

CARLINI, Angélica et al. O CNJ e os desafios da efetivação do direito à saú-
de. Belo Horizonte: Fórum, 2011. 452p.
Número de chamada: 341.6731 C651

2010

SILVA, Ricardo Augusto Dias da; FREITAS, Juarez. Direito fundamental à 
saúde: o dilema entre o mínimo existencial e a reserva do possível. Belo Ho-
rizonte: Fórum, 2010. 224p. 
Número de chamada: 341.27 S586d
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SCHAEFER, Fernanda. Responsabilidade civil dos planos & seguros de 
saúde.3. ed.  rev. atual. Curitiba: Juruá, 2010. 154p.
Número de chamada: 341.67 S294r 

2009

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Audiência pública: saúde. Brasília, DF: 
Secretaria de Documentação, Coordenação de Divulgação de Jurisprudên-
cia, 2009. 324p.
Número de chamada: 341.27 B823a

2002

MORAES, Mônica Maria Lauzi de. O direito à saúde e segurança no meio 
ambiente do trabalho: proteção, fiscalização e efetividade normativa. São 
Paulo: LTr, 2002. 190p.
Número de chamada: 341.617 M827d

2018

LAMY, Marcelo; SILVA, Anne Caroline Corsini. Obrigações internacionais re-
lacionadas à saúde dos presos: necessidades de aperfeiçoamento da legisla-
ção nacional. Revista de Estudos Criminais, Porto Alegre, v.17, n.70, p.175- 
200, jul./set. 2018.

MAAS, Rosana Helena; LEAL, Mônica Clarissa Hennig. A decisão da saúde 
pelo Supremo Tribunal Federal: uma análise dos parâmetros para judiciali-
zação da saúde. Direito Público, Brasília, DF, v.15, n.82, p.50-70, jul./ago.2018.

PEDRON, Flávio Quinaud; DUARTE NETO, Joao Carneiro. Transformações 
do entendimento do STF sobre o direito à saúde. Revista de Informação 
legislativa, Brasília, DF, v.55, n.218, p.99-112.

Periódicos
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2017

PEREIRA, Faíse dos Santos; NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso; NELSON, 
Isabel Cristina Amaral de Sousa Rosso. Da constitucionalização do direito à 
saúde: entre o mínimo existencial e a reserva do possível. Revista Jurídica, 
Porto Alegre, RS, v.65, n.476, p.09-51, jun.2017.

2016

EHRHARDT JUNIOR, MARCOS; NUNES, Danvelle Rodrigues de Melo; POR-
TO, Uly de Carvalho Rocha. Limites da intervenção judicial nos contratos de 
plano de saúde. Revista Brasileira de Direito Comercial, Porto Alegre, v.2, 
n.8, p.42-66, dez. 2015/ jan.2016.

FARIAS, Márcio de Almeida. Fornecimento de medicamentos pelos entes fe-
derativos na jurisprudência do STF. BDM: boletim de direito municipal, 
São Paulo, v.32, n.5, p.322–334, maio. 2016.

FERNANDES, Felipe Gonçalves; SOUSA, Marcos Paulo Jorge de. A pondera-
ção e a efetivação judicial do direito à saúde. BDA: boletim de direito ad-
ministrativo, São Paulo, v.32, n.3, p.247-262, mar. 2016.

FREITAS FILHO, Roberto; SANT’ANA, Ramiro Nóbrega. Direito fundamental 
à saúde no SUS e a demora no atendimento em cirurgias eletivas. Direito 
Público, Brasília, DF, v.12, n.67, p.70- 102, jan./fev.2016.
	

OLIVEIRA, Leonardo Alves de. A cura do câncer, a droga experimental (fos-
foetanolamina sintética) e suas implicações legais e jurídicas. Revista Sínte-
se Direito Administrativo, São Paulo, v.10, n.121, p.98-106, jan.2016.

MOREIRA, Aline Simonelli. Direitos da pessoa com câncer. Juris Plenum, 
Caxias do Sul, RS, v.12, n.67, p.9-12, jan.2016.

TAVARES, Fernando Horta; BOM TEMPO, Tiago Vieira. Diretivas antecipadas 
de vontade no tratamento de saúde no Brasil. Revista Jurídica, Porto Ale-
gre, RS, v.64, n.460, p.9-30, fev.2016.
 
2015

AZAMBUJA, Mariana Menna Barreto. A aplicação do princípio in dubio pro 
salute no direito brasileiro: (comentários ao acórdão proferido no recurso 
especial n.1.310.471 – SP). Revista Jurídica, Porto Alegre, RS, v.63, n.448, p.9-
21, fev. 2015.

GRINOVER, Ada Pellegrini. A coisa julgada no litisconsórcio facultativo uni-
tário o exemplo de ações coletivas e individuais no campo da saúde. Juris 
Plenum, Caxias do Sul, RS, v.11, n.62, p.43-48, mar.2015.
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2014

LIMA, Thalita Moraes. O direito à saúde revisitado: entre os ideais da Cons-
tituição de 1988 e ao drama jurídico atual. Revista de Informação Legisla-
tiva, Brasília, DF, v.51, n.202, p.181-202, abr./jun.2014.

RUZON, Bruno Ponich. O uso off label de medicamentos e o alcance da Lei 
nº 9.656/98. Revista Magister de Direito Empresarial, Concorrencial e do 
Consumidor, Porto Alegre, v.9, n.54, p.73-85, dez. 2013 / jan. 2014

SILVA, Júlio César Ballerini; SILVA, Carolina Amâncio Togni Ballerini. Algu-
mas considerações a respeito da tutela jurídica da pessoa idosa no direito 
brasileiro: tutela da saúde. Juris Plenum, Caxias do Sul, RS, v.10, n.56, p.93-
104, mar.2014.

SCHULZE, Clenio Jair. O papel das escolas de magistratura no enfrentamen-
to da judicialização da saúde. Revista CEJ, Brasília, DF, v.18, n. 62, p.7-14, 
jan./abr. 2014.

2013

ALVES, Lucélia de Sena. A judicialização do direito fundamental à saúde e a 
necessidade da adoção de critérios preestabelecidos. Juris Plenum, Caixas 
do Sul, RS, v.9, n.52, p.105-116, jul. 2013.

DAHINTEN, Bernardo Franke. Planos de saúde e a proteção dos consumi-
dores: a problemática dos casos de urgência/ emergência. Revista Jurídica, 
Porto Alegre, RS, v. 60, n. 422, p. 47-92, dez. 2012.
.
DUARTE, Evangelina Castilho. A judicialização e as operadoras de planos de 
saúde. Justiça & Cidadania, Brasília, DF, n.149, p.54-58, jan. 2013.

GOMES, Josiane Araújo. Da concessão de antecipação de tutela para forneci-
mento de medicamento não registrado junto à Anvisa em desfavor de ope-
radora de plano de saúde. Revista de Direito Privado, São Paulo, v.14, n.56, 
p.359-386, out./dez.2013.

NEVES, Rodrigo Santos. O direito à vida e à saúde diante da liberdade reli-
giosa. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v.21, 
n.82, p.145-160, jan./mar.2013

2012

ALCÂNTARA, Gisele Chaves Sampaio. Judicialização da saúde: uma reflexão 
à luz da teoria dos jogos. Revista CEJ, Brasília, DF, v.16, n.57, p.95-102, maio/ 
ago.2012.
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BRITO FILHO, José Claudio Monteiro de. Direito fundamental à saúde: pro-
pondo uma concepção que reconheça o indivíduo como seu destinatário. 
A Leitura: caderno da Escola Superior da Magistratura do Estado do Pará, 
Belém, v.5, n.9, p.136-145, nov. 2012.

CASTRO, Flávia de Almeida Viveiros de. Análise do impacto das decisões ju-
diciais sobre o orçamento da união no caso da saúde pública. Revista Tribu-
tária e de Finanças Públicas, São Paulo, v.20, n.102, p.15-40, jan./fev.2012.

DALLARI, Adilson Abreu. Direito à saúde: farmácia hospitalar, isonomia. In-
teresse Público, Sapucaia do Sul, v.14, n.73, p.15-21, maio/jun.2012.

GROSS, Alexandre Felix. Atuação do STF na efetivação do direito à saúde 
no Brasil: perspectivas da judicialização entre escassez e políticas públicas. 
Revista do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, Brasília, DF, v.24, n.3, 
p.53-69, mar. 2012.

MAIA, Maurilio Casas. O direito à saúde à luz da Constituição e do Código de 
Defesa do Consumidor. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v.21, 
n.84, p.197-221, out./dez. 2012.

SILVA, Eduardo Pordeus. Direito Humano à saúde e a questão da cidada-
nia socioeconômica. Revista de Informação Legislativa, Brasília, DF, v.49, 
n.193, p.163-170, jan./mar. 2012.

2011

LEITE, Laís Durval; LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Controle concentrado 
de constitucionalidade da lei orçamentária e a tutela dos direitos fundamen-
tais à saúde e à educação. Revista de Processo, São Paulo, v.36, n.198, p.127-
145, ago. 2011.

LIMA, Lucas Rister de Souza; Zorzeto, Thiago Rebellato. Os limites de atua-
ção do Poder Judiciário na área de saúde. Revista Síntese Direito Adminis-
trativo, São Paulo, v.6, n.61, p.73-83, jan.2011.

OLIVEIRA, Rafael Arruda. O constrangimento orçamental e a vontade da 
Constituição: a realização de políticas públicas na área da saúde. Revista 
dos Tribunais, São Paulo, v.100, n.908, p.23-109, jun.2011.

PIOVESAN, Flávia; SUDBRACK, Umberto Guaspari. Direito à saúde e o dever 
de informar: direito à prova e a responsabilidade das empresas de tabaco. 
Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v.20, n.77, p.341-370, jan./
mar.2011.

SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos fundamentais e processo: o direito à prote-
ção e promoção da saúde entre tutela individual e transindividual. Revista 
de Processo, São Paulo, v.36, n.199, p.13-40, set. 2011.
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2010

ARANTES, Álvaro Brito. O conflito entre os direitos fundamentais e os atos 
do cidadão que atentem contra a sua própria saúde. Revista dos Tribunais, 
São Paulo, v.99, n.897, p.61-80, jul. 2010.

FURLANETO, Felippe Carnelossi. Direito à saúde e a iniciativa privada: o de-
ver estatal e a limitação dos contratos de planos de saúde. Revista de Direi-
to Privado, São Paulo, v.11, n.42, p.185-243, abr./jun. 2010.

FROTA, Hidemberg Alves da. Balizas para o fornecimento de medicamentos 
ao jurisdicionado: breves reflexões baseadas na conjugação de precedentes 
do TJ/RS com o princípio tridimensional da proporcionalidade. Direito Ad-
ministrativo, Contabilidade e Administração Pública, São Paulo, v. 5, n. 
54, p.41-45, jun. 2010.

LIMBERGER, Têmis; MORAES, Carla Andrealta Sobbé. Direito à saúde: os 
contratos celebrados anteriormente à Lei dos Planos de Saúde e ao Estatuto 
do Idoso. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v.19, n.73, p.182-
205, jan./mar.2010.

NOBRE, Milton Augusto de Brito. Judicialização da saúde: pontos e contra-
pontos. Justiça & Cidadania, Brasília, DF, n.125, p.16-19, dez. 2010.

YOSHINAGA, Juliana Yumi. Judicialização do direito à saúde: a experiência 
do estado de São Paulo na adoção de estrangeiros judiciais e extrajudiciais 
para lidar com esta situação. Revista Brasileira de Direito Público – RBDP, 
Belo Horizonte, v.8, n.30, p.97 – 116, jul./set.2010.

2009

BAHIA, Claudio José Amaral; ABUJAMRA, Ana Carolina Peduti. O papel das 
agências reguladoras no Brasil e a regulamentação do setor de saúde. Re-
vista Magister de Direito Empresarial, Concorrencial e do Consumidor, 
Porto Alegre, v.5, n.28, p.37-49, ago./set. 2019.

BARROSO, Luís Roberto. Da falta de efetividade à judicialização excessiva: 
direito à saúde, fornecimento gratuito de medicamentos e parâmetros para 
a atuação judicial. Revista de Direito Social, Porto Alegre, v.9, n34, p.11-43, 
abr./jun. 2009.

BOTELHO, Marcos César. O fornecimento de medicamentos pelo Estado: 
considerações à luz do pensamento de Klaus Gunther, BDA: Boletim de Di-
reito Administrativo, São Paulo, v.25, n.5, p.557 -566, maio. 2009.

PIOVESAN, Flávia; CARVALHO, Patrícia Luciane de. Políticas para a imple-
mentação do direito ao acesso a medicamentos no Brasil. Revista dos Tri-
bunais, São Paulo, v.98, n.879, p.9-40, jan. 2009.
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2008

AGRA, Walber de Moura. Retrospectiva da proteção ao direito da saúde pelo 
Supremo Tribunal Federal. Revista Brasileira de Estudos Constitucionais: 
RBEC, Belo Horizonte, v.2, n.8, p.131-150. out./dez.2018.

BURGER, Adriana Fagundes; BALBINOT, Christine. Direito à saúde, ações co-
letivas e individuais: aspectos processuais. Revista da Defensoria Pública, 
São Paulo, v.1, n.1, p.331- 348, jul./dez.2008.

CARVALHO, Leonardo Arquimimo de; CARVALHO, Luciana Jordão da Mota 
Amiliato de. Riscos da superlitigação no direito à saúde custos sociais e solu-
ções cooperativas. Revista de Direito Social. Porto Alegre, v.8, n.32, p.129-
146, out./dez.2008.

VIAL, Sandra Regina Martini; OLIVEIRA, Christiano Augusto Seckler de. O 
direito à saúde e os determinantes sociais. Revista da Defensoria Pública, 
São Paulo, v.1, n.1, p.279-290, jul./dez.2008.

TORRES, Ricardo Lobo. O direito à saúde, o mínimo existencial e a defenso-
ria pública. Revista da Defensoria Pública, São Paulo, v.1, n.1, p.265-278, 
jul./dez.2008.

RT ONLINE

2020

ARAÚJO, Isabela Cristina A.; CHAVES, Luana Hordones. O acesso a direitos 
de mulheres privadas de liberdade em tempos de pandemia. Revista dos 
Tribunais, v. 1017, p. 367–370, jul. 2020.

ARAÚJO, Marilene; Santos, Maria Celeste Cordeiro Leite dos. As raízes do 
princípio jurídico da fraternidade e a crise epidêmica do terceiro milênio. 
Revista de Direito Constitucional e Internacional, v. 119, p. 313–336, maio/
jun.  2020.

CAMBI, Eduardo; LIMA, Diogo de Araujo; NOVAK, Mariana Sartori. Isola-
mento social e reabertura de atividades não essenciais: controle judicial de 
atos discricionários em tempos do novo coronavírus (covid-19). Revista dos 
Tribunais, v. 1018, ago. 2020.

Acervo Digital
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CARNEIRO, Eliana Faleiros Vendramini; GONÇALVES, Antonio Baptista. Co-
vid-19 desafia o estado democrático de direito na efetivação dos direitos fun-
damentais. Revista dos Tribunais, v. 1016, p. 307–326, jun. 2020.

COTRIM JUNIOR, Dorival Fagundes. “Coronacrise” e a centralidade do sus: 
perspectivas, desafios e disputas. Revista dos Tribunais, v. 1018, ago. 2020.

FALEIROS JUNIOR, José Luiz de Moura; NOGAROLI, Rafaella; CAVET, Caroli-
ne Amadori.  Telemedicina e proteção de dados: reflexões sobre a pandemia 
da covid-19 e os impactos jurídicos da tecnologia aplicada à saúde. 
Revista dos Tribunais, v. 1016, p. 327–362, jun. 2020.

GONÇALVES, Antonio Baptista. Covid-19 e a relativização de direitos: o uso 
de tecnologias como a videoconferência para garantia da conversa entre o 
preso e o advogado. Revista dos Tribunais, v. 1017, p. 333–341. jul. 2020.

JANOTI, Cesar Luiz de Oliveira; MARQUES, Oswaldo Henrique Duek. Contri-
butos à compreensão dos direitos à informação e ao consentimento infor-
mado. Revista dos Tribunais, v. 1018, ago. 2020. 

LEMOS, Rafael Cavalcanti. Aplicação eficiente da lei 13.979/2020 no cuidado 
à saúde por meio de testes laboratoriais compulsórios para a detecção do 
vírus sars-cov-2. Revista dos Tribunais, v. 1017, p. 321–330, jul. 2020.

MALHEIRO, Emerson Penha. A aplicação de multa para o descumprimento 
do afastamento social em contrapartida ao direito constitucional de ir e vir. 
Revista dos Tribunais, v. 1018, ago. 2020.

MEDINA, Janaina de Castro Marchi; MEDINA, José Miguel Garcia. Saúde e 
contornos do federalismo brasileiro. Bases constitucionais para a solução de 
conflitos relacionados à pandemia (covid-19, coronavírus). Breves conside-
rações. Revista dos Tribunais, v. 1017, p. 349–357, jul. 2020.

MORAIS, Ezequiel. Os deveres de consideração e a pandemia. Revista dos 
Tribunais, v. 1016, p. 377–387, jun. 2020.

NOGAROLI, Rafaella. Breves reflexões sobre a pandemia do coronavírus (co-
vid-19) e alguns reflexos no direito médico e da saúde. Revista dos Tribu-
nais, v. 1015, p. 365–376, maio. 2020.

NUCCI, Guilherme de Souza. A pandemia do coronavírus e a aplicação da lei 
penal. Revista dos Tribunais, v.  1015, p. 349–352. maio. 2020. 

PEREIRA, Paula Moura Francesconi de Lemos; MILDEMBERGER, Carolina 
Silva. Publicidade médica em tempos de pandemia do novo coronavírus. 
Revista dos Tribunais, v. 1017, p. 385–391, jul. 2020.

RODRIGUES, Douglas Alencar. Notas panorâmicas do retrato da crise co-
vid-19 no poder judiciário. Revista de Direito do Trabalho, v. 212, jul./ago. 
2020.
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TALAMINI, Eduardo; AMARAL, Paulo Osternack. Suspensão de prazos judi-
ciais por força da pandemia. Revista de Processo, v. 306, ago. 2020.

MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. Responsabilidade internacional dos estados 
por epidemias e pandemias transnacionais: o caso da covid-19 provinda da 
república popular da China. Revista de Direito Civil Contemporâneo, v. 
23, abr./jun. 2020.

2019

GREGORI, Maria Stella. Desafios para a desjudicialização dos planos de saú-
de. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 1004, p. 123–143, jun. 2019.

MEDINA, José Miguel Garcia; MEDINA, Janaina de Castro Marchi. Opinião 
oferecida à defensoria da união sobre o tema: direito à saúde. Dever do es-
tado. Custeio de medicamentos não registrados na agência nacional de vi-
gilância sanitária – Anvisa. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 1007, p. 
353–360, set. 2019.

2018

BETTINI, Lúcia Helena Polleti; ALMEIDA Marcus Vinicius Camargo. Direito 
fundamental à saúde e atividades físicas: política pública de empoderamen-
to da vida em qualquer idade. Revista de Direito Constitucional e Inter-
nacional, São Paulo, v. 108, p. 87–106, jul./ago. 2018.

CAMBI, Eduardo; FOGAÇA, Mateus Vargas.  A obrigação do poder público de 
fornecer medicamentos não incorporados ao sistema único de saúde. Revis-
ta dos Tribunais, São Paulo, v.991, p.73-94, maio. 2018.

GOMES, Josiane Araújo. Regramento das carências nos contratos de planos 
de saúde e a sumula 597 do STJ. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.991, 
maio. 2018.

JABORANDY, Clara Cardoso Machado; MARINI, Sandra Regina. A (des)judi-
cialização da política pública de saúde a partir do princípio da fraternidade. 
Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, São Paulo, v.4, p.115-
132, jan./mar. 2018.
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